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PARECER JURÍDICO
Parecer Jurídico nº 27/2023

            	A Comissão de Licitação, do Consórcio Intermunicipal de Saneamento Ambiental – CISAM Meio Oeste, encaminha a esta Assessoria, para análise e parecer jurídico, o Processo de Licitação nº 013/2023 – Processo Administrativo nº 53/2023 – Inexigibilidade de Licitação nº 004/2023, de 05.09.2023, referente à contratação de empresa especializada para ministrar curso, na sede do Consórcio, sob o tema: tratamento de água para consumo humano, destinado à capacitação de servidores de entes consorciados. 
  
		Trata-se de  procedimento voltado à contratação direta do Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial (SENAI), que possui notória especialização no mister, habilitando-se adequadamente à prestação dos serviços técnicos que constituem o objeto em vista, conforme devidamente justificado. No caso, as peculiaridades do objeto inviabilizam a realização de procedimento licitatório, facultando a contratação direta do SENAI para a prestação, orçada em R$ 8.550,00. 

                  	É bem de se ver que proporcionar cursos de capacitação, com vistas ao aperfeiçoamento técnico dos servidores dos entes consorciados, consta entre os objetivos do Consórcio, nos precisos termos do art. 6º, de seu Estatuto, in verbis:

Art. 6º - Observada a autonomia municipal e o disposto no Contrato de Consórcio Público, o Consórcio tem por finalidade:

I – a capacitação técnica do pessoal encarregado da prestação dos serviços de saneamento nos municípios consorciados;
II – a prestação de assessoramento na execução de obras e o fornecimento de bens à administração direta ou indireta dos municípios consorciados e destes para com o Consórcio, inclusive a operação de análises para o controle da qualidade da água e monitoramento de esgoto, assistência técnica e assessoria administrativa, contábil e jurídica, tais como:
[ . . . ]
e) treinamento e aperfeiçoamento de pessoal;


          		No caso específico, cuida-se de hipótese de inexigibilidade de licitação, prevista no art. 74, III, f, da Lei nº 14.133/2021, in verbis: 

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição em especial nos casos de 
[ … ]

III – contratação dos […] serviços técnicos especializados de natureza predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de notória especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação
[ . . . ] 
f) treinamento e aperfeiçoamento de pessoal;


		Acerca da inexigibilidade de licitação, Matheus Carvalho, João Paulo Oliveira e Paulo Germano Rocha comentam, in verbis:

“A inexigibilidade ocorre quando é inviável a competição. Por isso, é que o art. 74 traz apenas um rol exemplificativo, uma vez que se torna praticamente impossível enumerar todas as situações em que a competição é inviável. Marçal Justen Filho traz uma sistematização para auxiliar na correta interpretação da norma (JUSTEN FILHO, 2010, pp. 358/359)
Nessa sistematização, as hipóteses que geram a inexigibilidade podem ser divididas em: a) ausência de alternativas; b) ausência de mercado concorrencial; c) ausência de objetividade na seleção do jogo; e d) ausência de definição objetiva da prestação a ser executada
A Lei 14.133/2021 manteve o rol exemplificativo, o que fica claro ao perceber a utilização do termo “em especial” pelo caput do dispositivo, o que mostra que além das hipóteses ali traçadas outras situações podem sim ser causa de contratação direta por inviabilidade de competição.”.
In Nova Lei de Licitações Comentada e Comparada. 3ª ed., Salvador: Jus Podivm, 2023, pp. 348/349.

		Portanto, considerando que o projeto básico submetido ao órgão de assessoramento jurídico cumpriu os requisitos e amolda-se à previsão legal, não se vislumbrando qualquer impedimento, o parecer é pela viabilidade de contratação direta do Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial (SENAI) para a prestação de serviços ao Consórcio, consistentes na ministração do curso de capacitação: ‘Tratamento de água para consumo humano’, destinado ao aperfeiçoamento técnico de pessoal dos entes consorciados.
    
CAPINZAL (SC), 05 de setembro de 2023.
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